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CADERNO DE ENCARGOS 
 

 

Cláusula 1.ª Objeto 

O presente Caderno de Encargos compreende as cláusulas a incluir no contrato a celebrar na 

sequência do procedimento pré-contratual que tem por objeto principal a “Aquisição de 

Plataforma Informática de Denúncias” para gerir o processo denúncias nos termos da Lei n.º 

93/2021. 

 

Cláusula 2.ª Prazo 

O contrato mantém-se em vigor pelo prazo de 12 meses, renovável até ao limite máximo de 36 

meses, se não for denunciado por nenhuma das partes, com a antecedência de 30 dias, antes do 

seu termo e, desde que se mantenham as condições previstas no contrato inicial.  

 

Cláusula 3.ª Preço Base 

O preço base a observar para o contrato objeto do presente procedimento é de 11 100,00€ (onze 

mil e cem euros), para os 36 meses, acrescido da taxa legal em vigor.  

 

Cláusula 4.ª Preço contratual 

1. Pela aquisição do objeto do contrato, bem como pelo cumprimento das demais obrigações 

constantes do presente Caderno de Encargos, o Município de Ílhavo deve pagar ao fornecedor o 

preço constante da proposta adjudicada, acrescido de IVA à taxa legal em vigor, se este for 

legalmente devido. 

2. O preço referido no número anterior inclui todos os custos, encargos e despesas cuja 

responsabilidade não esteja expressamente atribuída ao contraente público.  

 

Cláusula 5.ª Condições de pagamento 

1. As quantias devidas pela entidade adjudicante devem ser pagas com observância do artigo 

299.º do Código dos Contratos Públicos, após a receção da respetiva fatura, a qual só deve ser 

emitida mensalmente, após o vencimento da obrigação respetiva. 

2. Em caso de discordância da entidade adjudicante, quanto aos valores indicados na fatura, deve 

esta comunicar ao adjudicatário, por escrito, os respetivos fundamentos, ficando o adjudicatário 

obrigado a prestar os esclarecimentos necessários ou a proceder à emissão de nova fatura 

corrigida.  

3. Qualquer atraso no pagamento das faturas não autoriza o adjudicatário a invocar a exceção de 

não cumprimento de qualquer das obrigações que lhe incumbem por força do contrato. 

4. O Município de Ílhavo, dispõe de sistema de faturação por via eletrónica, através de Intercâmbio 

Eletrónico de Dados (E.D.I. - Electronic Data Interchange), em parceria com a entidade Saphety 

Level Trusted Services; 

5. A fatura é emitida em nome do Município de Ílhavo (NIF 506 920 887), sita na Av. 25 de Abril, 

3830-044 Ílhavo, onde deve constar obrigatoriamente o número de requisição/compromisso e 

número do contrato. 

 

 
 
 
 
 

 

Av. 25 de Abril, 

3830-044 Ílhavo 

 

geralcmi@cm-ilhavo.pt 

www.cm-ilhavo.pt 

+(351) 234 329 600 

 

NIPC: 506 920 887 
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Cláusula 6.ª Caraterísticas 

Pretende-se que a solução a fornecer, permita a apresentação/ registo e o seguimento seguro de 

denúncias internas e externas, que garanta a exaustividade, integridade e conservação da 

denúncia, a confidencialidade da identidade ou o anonimato dos denunciantes e a 

confidencialidade da identidade de terceiros mencionados na denúncia e que impeça o acesso de 

pessoas não autorizadas.  

 

Cláusula 7.ª Funcionalidades 

Pretende-se que a solução a fornecer tenha as seguintes funcionalidades: 

− Disponibilização de um Canal de Denuncias Interno e um Canal de Denúncias Externo 

− Idioma português - Portugal (plataforma e back-office) 

− Alojamento de informação em datacenter localizado em território nacional 

− Atualizações e backups 

− Parametrização do canal de denúncias com imagem gráfica do Município 

− Formulário de denuncia parametrizável 

− Apresentação de denúncia escrita e verbal 

− Registo de denúncia recebida fora da plataforma (ofício, email, telefone, etc) 

− Anexação de ficheiros, imagens e vídeos 

− Anonimização do denunciante  

− Confidencialidade da denúncia 

− Acesso a backoffice com dupla autenticação 

− Comunicação de receção da denúncia ao denunciante 

− Possibilidade de eliminação de dados não relevantes ao tratamento da denúncia 

− Número ilimitado de gestores e utilizadores  

− Gestão de perfis (gestor de denúncias, membro de equipa de análise, etc.)  

− Definição de equipas   

− Distribuição dos casos pelas equipas  

− Comunicações internas entre equipas 

− Workflows/ Gestão da denúncia 

− Parametrização das notificações por email para gestores, utilizadores e equipas 

− Envio e receção de mensagens ao/ do denunciante  

− Controlo e alerta de prazos previstos nos artigos 11º e 15º da Lei n.º 93/2021 

− Elaboração de relatórios de acordo com o art.º 17º da Lei n.º 93/2021 

− Exportação de relatório para excel/word 

− Envio de relatórios para entidades competentes 

− Registo do histórico de acessos e alterações aos processos 

− Cumprimento do RGPD na ótica da entidade e do denunciante 

− Conservação da denúncia nos termos do art.º 20º da Lei n.º 93/2021 
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Cláusula 8.ª Suporte e manutenção 

Inclui-se na solução a fornecer, o suporte e apoio técnico que assegure a resolução de problemas 

e fornecimento de informações/formação necessárias à utilização plena da plataforma, 

disponibilizando à Câmara Municipal de Ílhavo, sem custos acrescidos, os serviços de manutenção 

e melhoria do sistema contratado. 

 

Cláusula 9.ª Formação 

Deve estar prevista a realização de ações de formação aos utilizadores, no mínimo de 15 h, com 

especial incidência no processo de implementação e arranque da plataforma. 

 

Cláusula 10.ª Força Maior 

1. Não podem ser impostas penalidades ao fornecedor, nem é havida como incumprimento, a não 

realização pontual das prestações contratuais a cargo de qualquer das partes que resulte de caso 

de força maior, entendendo-se como tal as circunstâncias que impossibilitem a respetiva 

realização, alheias à vontade da parte afetada, que ela não pudesse conhecer ou prever à data da 

celebração do contrato e cujos efeitos não lhe fosse razoavelmente exigível contornar ou evitar.  

2. Podem constituir força maior, se se verificarem os requisitos do número anterior, 

designadamente, tremores de terra, inundações, incêndios, epidemias, sabotagens, greves, 

embargos ou bloqueios internacionais, atos de guerra ou terrorismo, motins e determinações 

governamentais ou administrativas injuntivas.  

3. Não constituem força maior, designadamente:  

 a) Circunstâncias que não constituam força maior para os subcontratados do fornecedor, na 

parte em que intervenham;  

 b) Greves ou conflitos laborais limitados às sociedades do fornecedor ou a grupos de 

sociedades em que este se integre, bem como a sociedades ou grupos de sociedades dos seus 

subcontratados; 

 c) Determinações governamentais, administrativas, ou judiciais de natureza sancionatória ou 

de outra forma resultantes do incumprimento pelo fornecedor de deveres ou ónus que sobre ele 

recaiam; 

 d) Manifestações populares devidas ao incumprimento pelo fornecedor de normas legais;  

 e) Incêndios ou inundações com origem nas instalações do fornecedor cuja causa, propagação 

ou proporções se devam a culpa ou negligência sua ou ao incumprimento de normas de segurança; 

 f) Avarias nos sistemas informáticos ou mecânicos do fornecedor não devidas a sabotagem; 

 g) Eventos que estejam ou devam estar cobertos por seguros.  

4. A ocorrência de circunstâncias que possam consubstanciar casos de força maior deve ser 

imediatamente comunicada à outra parte.  

5. A força maior determina a prorrogação dos prazos de cumprimento das obrigações contratuais 

afetadas pelo período de tempo comprovadamente correspondente ao impedimento resultante da 

força maior. 
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Cláusula 11.ª Subcontratação e cessão da posição contratual 

A subcontratação pelo fornecedor e a cessão da respetiva posição contratual depende, em 

qualquer causa, da autorização escrita do Município de Ílhavo. 

 

Cláusula 12.ª Legislação aplicável 

Em tudo o que o Caderno de Encargos for omisso, ao contrato a celebrar aplicar-se-á o disposto 

no CCP e demais legislação aplicável. 

 

 

 

Presidente da Câmara Municipal de Ílhavo 

 

 

João António Filipe Campolargo 


